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MPTO ALERTA POPULAÇÃO SOBRE GOLPES 
PRATICADOS POR CRIMINOSOS QUE SE 
PASSAM POR PROMOTORES E SERVIDORES DA 
INSTITUIÇÃO

Foto: Divulgação/MPTO

Sinal da TV Assembleia 
chega a Augustinópolis, 
Praia Norte e Sampaio

Homem é preso pela 
Polícia Militar por tráfico 
em Palmeiras

Prefeitos têm até o dia 23 
de julho para aderirem ao 
Selo Unicef

RICARDO AYRES GARANTE 
RECUPERAÇÃO DE 330 KM DE 
RODOVIAS NO BICO DO PAPAGAIO
A                        atuação do parlamentar junto ao Governo Federal e ao próprio DNIT 

foi decisiva para que o órgão assumisse a responsabilidade por tre-
chos estratégicos da malha viária do extremo norte do Tocantins, 
que sofreram grande deterioração após o colapso da Ponte JK. Foto: Governo do Tocantins
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Às vésperas da COP30, o mundo terá 
de buscar soluções para amenizar a au-
sência dos Estados Unidos

Fonte: https://umbrasil.com/charges/

Inclusão: Não precisamos de um novo Código, mas de um novo 
caminho

*André Naves é   Defen-
sor Público Federal formado 
em Direito pela USP, espe-
cialista em Direitos Humanos 
e Inclusão Social; mestre em 
Economia Política pela PUC/
SP. Cientista político pela 
Hillsdale College e doutor 
em Economia pela Princeton 
University. Comendador cul-
tural, escritor e professor

N                      coração do Brasil, 
onde a diversidade 
deveria ser nossa 
maior riqueza, 

trava-se um debate silencioso, 
mas de imensa importância: a 
proposta de um novo “Código 
Brasileiro de Inclusão”. Para 
quem observa de longe, pode 
parecer um avanço. Contudo, 
para quem vive a luta diária 
pelos direitos das pessoas com 
deficiência, o som é de alarme. 
E com razão. Como diz a 
sabedoria do povo, “gato escal-
dado tem medo de água fria”.

Essa desconfiança não nasce 
do nada. Ela é filha de uma 
longa história de promessas 
quebradas e direitos conquista-
dos a duras penas, que muitas 
vezes permanecem como letra 
morta no papel. A comunidade 
de pessoas com deficiência, um 
dos grupos mais sistematica-
mente marginalizados em nossa 
nação, sabe bem o que é ter um 
direito reconhecido na lei e ne-
gado na porta da repartição, na 
rampa inexistente, na vaga de 
emprego que nunca chega.

A Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI), a Lei nº 13.146/2015, não 
é uma lei qualquer. Ela foi uma 
colheita, fruto de décadas de 
semeadura, de luta e de suor. É 
um estatuto moderno, alinhado 
com os mais elevados tratados 
internacionais de Direitos Hu-
manos, como a Convenção da 

Avenida Goiás, n° 864, 2º andar, sala 2, Centro, Augustinópolis/TO - CEP: 77960-000 - Fone: (63) 9 9939-1810 - E-mail: vozdobico@uol.com.br

ONU sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência. A LBI 
não é o problema. O problema é 
a distância abissal entre o Brasil 
que ela descreve e o Brasil que 
encontramos todos os dias.

A verdadeira urgência não 
está em reescrever um mapa, 
mas em ter a coragem de seguir 
o que já temos. A LBI é essa 
bússola moral que nos aponta o 
Norte. Discutir um novo “Có-
digo” agora gera o risco de nos 
desviar do essencial, de gastar 
uma energia preciosa em de-
bates legislativos infindáveis, 
enquanto a vida real clama por 
ações concretas. É como discu-
tir a planta de uma nova casa 
enquanto a nossa família está 
ao relento, precisando que o tel-
hado atual seja consertado.

O que precisamos, de fato, 
é fazer a LBI acontecer. E isso 
exige mais do que tinta e pa-
pel. Exige o compromisso do 
Estado em fiscalizar, em alocar 
orçamento e em educar a so-

ciedade. Exige que a semente 
da lei encontre terra fértil na 
consciência de cada cidadão, 
de cada gestor público, de cada 
empresário.

A inclusão não é uma con-
cessão. É o alicerce de uma so-
ciedade que se pretende justa. 
Ela se constrói no acesso à edu-
cação e à saúde de qualidade, 
que despertam as potenciali-
dades que dormem em cada um 
de nós. Ela se firma no trabalho 
e no empreendedorismo, que 
são as chaves para a autonomia 
e para a dignidade que a alma 
humana tanto anseia.

A Lei Brasileira de Inclusão 
é o nosso arado. Agora, é tempo 
de fincá-lo fundo na terra da 
indiferença. É tempo de regar, 
com persistência e esperança, o 
sonho de um Brasil onde a dig-
nidade não seja uma exceção, 
mas a regra. Um Brasil onde 
todos caibam, e onde ninguém, 
absolutamente ninguém, fique 
para trás no caminho.

André Naves – Foto: Arquivo pessoal

Sede do Ministério Público do Tocantins, em Palmas. - Foto: Divul-
gação/ MPTO

O          Ministério Pú-
blico do Tocan-
tins (MPTO) 
alerta a popula-

ção sobre tentativas de golpe 
praticadas por pessoas que se 
passam por membros da ins-
tituição, como promotores de 
Justiça e servidores públicos, 
com o objetivo de obter vanta-
gens indevidas.

As denúncias recebidas 
apontam que os criminosos 
entram em contato com cida-
dãos solicitando transferên-
cias bancárias, depósitos ou 
outros tipos de ajuda financei-
ra. Diante disso, o MPTO re-
força que não realiza qualquer 
tipo de cobrança. Todos os 
serviços prestados pelo Mi-
nistério Público são totalmen-
te gratuitos e não envolvem 
pedidos de apoio financeiro.

Golpes semelhantes já fo-
ram registrados em anos an-
teriores, com o uso indevido 
do nome da instituição para 
enganar pessoas de boa-fé. 
Em todos os casos, trata-se de 

MPTO alerta população sobre 
golpes praticados por criminosos 
que se passam por promotores e 
servidores da instituição

ALERTA

fraude e tentativa de estelio-
nato.

Conforme o artigo 171 do 
Código Penal, o crime de es-
telionato é caracterizado por:

“Obter, para si ou para 
outrem, vantagem ilícita, em 
prejuízo alheio, induzindo ou 
mantendo alguém em erro, 
mediante artifício, ardil ou 
qualquer outro meio fraudu-
lento.”

A pena prevista pode che-
gar a cinco anos de reclusão, 
além de multa.

Como denunciar
O MPTO orienta que qual-

quer tentativa de golpe seja 
imediatamente comunicada à 
Polícia Civil ou à própria ins-
tituição, por meio da Ouvido-
ria, disponível pelo telefone 
127. Esse canal está à dispo-
sição para esclarecer dúvidas 
sobre a veracidade de mensa-
gens supostamente enviadas 
em nome do Ministério Públi-
co.

(ASCOM MPTO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE/TO
AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro designado pela Prefeitura Municipal de Praia 
Norte/TO, torna público para conhecimento dos interessados, 
que fara realizar: PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2025. Tipo 
Menor Preço Por Global, cujo objeto Contratação de empresa 
especializada para pavimentação em bloqueies em vias públi-
cas no município de Praia Norte-TO, que fará realizar no dia 
01/08/2025 às 09h00min(horário Local), na sede da Prefeitu-
ra, situada na Avenida Nossa Senhora do Carmo, S/n – CEP- 
77.970-000 - Centro – Praia Norte/TO. Podendo ser consultado 
gratuitamente no horário de 08h00min as 12h00min e 14h00min 
a 17h00min, no e-mail: cpl.praianorte@hotmail.com e no portal: 
www.praianorte.to.gov.br, cobraremos taxa de cobrança pela 
execução de cópia da íntegra do edital e de seus anexos.

Arthur Augusto Silva Porto Niemeyer
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE/TO
AVISO DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro designado pela Prefeitura Municipal de Praia 
Norte/TO, torna público para conhecimento dos interessados, 
que fara realizar: PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2025. Tipo 
Menor Preço Por Global, cujo objeto Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de Construção do Muro 
da Escola Tancredo Neves no município de Praia Norte - TO, 
que fará realizar no dia 04/08/2025 às 09h00min(horário Local), 
na sede da Prefeitura, situada na Avenida Nossa Senhora do 
Carmo, S/n – CEP- 77.970-000 - Centro – Praia Norte/TO. Po-
dendo ser consultado gratuitamente no horário de 08h00min as 
12h00min e 14h00min a 17h00min, no e-mail: cpl.praianorte@
hotmail.com e no portal: www.praianorte.to.gov.br, cobraremos 
taxa de cobrança pela execução de cópia da íntegra do edital e 
de seus anexos.

Arthur Augusto Silva Porto Niemeyer
Pregoeiro Municipal

PUBLICIDADE LEGAL
Publicidade de Avisos de Licitação

JORNAL VOZ DO BICO
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Ricardo Ayres garante 
recuperação de 330 km de 
rodovias no Bico do Papagaio

INFRAESTRUTURA

O    investimento de 
R$ 170 milhões, 
anunciado pelo 
D e p a r t a m e n -

to Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) para a 
recuperação de trechos de ro-
dovias estaduais no Tocantins 
– incluindo o segmento afeta-
do pela queda da ponte entre 
o Tocantins e o Maranhão –, é 
resultado direto da articulação 
liderada pelo deputado federal 
Ricardo Ayres (Republicanos-
-TO) em Brasília.

A atuação do parlamentar 
junto ao Governo Federal e ao 
próprio DNIT foi decisiva para 
que o órgão assumisse a respon-
sabilidade por trechos estratégi-
cos da malha viária do extremo 
norte do Tocantins, que sofre-
ram grande deterioração após 
o colapso da Ponte JK. O des-
vio do tráfego, especialmente 
de veículos pesados, para rotas 
alternativas – muitas delas pas-
sando por dentro de áreas ur-
banas – agravou ainda mais as 
condições das vias.

Diversos ofícios protocola-
dos, reuniões técnicas com o 
ministro dos Transportes, Re-
nan Filho, e agendas institu-
cionais com a direção do DNIT 
foram realizadas nos últimos 
meses, com o objetivo de apre-
sentar soluções rápidas e efi-
cazes para mitigar os impactos 
causados pelo desvio do tráfego 
pesado.

Entre os trechos que passam 
a integrar o termo de cessão para 
manutenção e recuperação por 
parte do Governo Federal, estão 
as rodovias que ligam Axixá, 
Augustinópolis e Araguatins, 
além de outros corredores im-
portantes da região, como:

• Angico/Darcinópolis
• Luzinópolis/Angico
• Divisa TO-MA/São Miguel 

do Tocantins
• São Miguel do Tocantins/

Sítio Novo
• Santa Terezinha do Tocan-

tins/Palmeiras do Tocantins
• Nazaré/Santa Terezinha do 

Tocantins
• Tocantinópolis/Entronca-

mento da BR-230 (Aguiarnó-

polis)
• Araguaína/Filadélfia
Outro avanço expressivo 

obtido por meio do trabalho de 
Ricardo Ayres é a inclusão, no 
contrato, da recuperação da ro-
dovia entre Axixá e Araguatins, 
passando por Augustinópolis. A 
via, essencial para o escoamen-
to da produção agrícola e para 
o deslocamento da população, 
será reconstruída com pavi-
mentação em CBUQ (concreto 
betuminoso usinado a quente), 
que garante maior resistência e 
durabilidade.

Também estão previstas 
obras de revitalização completa 
da avenida Elza Leal, em Axixá 
– já em execução –, e da ave-
nida Goiás, em Augustinópolis, 
ambas com novo pavimento 
e sinalização moderna. Além 
disso, o anel viário de Axixá 
foi incluído no planejamento 
de reestruturação viária, o que 
contribuirá para desafogar o 
trânsito urbano e oferecer mais 
segurança e fluidez ao tráfego 
regional.

“Essa conquista é fruto de 
um trabalho técnico e político 
articulado. Estivemos pessoal-
mente no DNIT, no Ministério 
dos Transportes e com o pre-
sidente da República cobran-
do soluções concretas para as 
rodovias do Bico do Papagaio, 
que sofreram forte degradação 
devido ao alto fluxo de cargas 
pesadas. Hoje, com muita res-
ponsabilidade, colhemos os fru-
tos desse esforço conjunto, com 
benefícios que vão impactar di-
retamente a vida da população e 
o desenvolvimento da região”, 
afirmou o deputado Ricardo 
Ayres.

O deputado também des-
tacou o papel do governador 
Wanderlei Barbosa nas articula-
ções para viabilizar os recursos. 
“O governador Wanderlei teve 
participação fundamental nesse 
processo, unindo forças conos-
co em Brasília para garantir que 
o Tocantins fosse atendido com 
a urgência e a prioridade que a 
situação exigia”, completou.

(Assessoria Deputado Fede-
ral Ricardo Ayres)

Polícia Civil do Tocantins desarticula comércio 
clandestino de combustíveis e agrotóxicos e 
esclarece furto de gado em Araguatins

DURANTE OPERAÇÃO

A     Polícia Civil do 
Tocantins defla-
grou, na manhã da 
segunda-feira, 14, 

uma operação no distrito de 
Macaúba, zona rural de Aragua-
tins, para cumprimento de seis 
mandados de busca e apreen-
são. A ação foi realizada pelas 
equipes da 10ª e 11ª Delegacias 
de Polícia Civil do município e 
integra uma investigação sobre 
furto de gado na região.

Durante as diligências, qua-
tro pessoas foram presas em 
flagrante. Três delas por posse 
irregular de arma de fogo, com 
apreensão de um revólver cali-

bre .38, uma espingarda calibre 
.32 e uma espingarda calibre 
.20. Um dos presos era alvo di-
reto da investigação por furto 
de gado.

Na mesma operação, os 
policiais encontraram grande 
quantidade de combustíveis e 
agrotóxicos armazenados e co-
mercializados de forma clan-
destina em uma propriedade. O 
material estava sob a guarda de 
um dos investigados.

O delegado titular da 11ª De-
legacia de Polícia de Aragua-
tins, Gilmar Silva de Oliveira, 
destaca que a quantidade de 
combustíveis acendeu um alerta 

nas autoridades. “A quantidade 
de produtos perigosos e a forma 
inadequada de armazenamento 
representam sérios riscos à po-
pulação local e principalmente 
ao meio ambiente. O responsá-
vel foi preso em flagrante pelo 
comércio ilegal de combustí-
veis e agrotóxicos, sendo autua-
do por crime ambiental e contra 
a ordem econômica”, afirmou.

A operação também resultou 
na confissão de um vaqueiro in-
vestigado, que admitiu ter fur-
tado gado da fazenda onde tra-
balhava. Segundo apurado, os 
animais eram entregues a com-
parsas, que realizavam o abate 
de forma clandestina e comer-
cializavam a carne em um açou-
gue da região.

Após os procedimentos le-
gais, todos os presos foram en-
caminhados à Unidade Prisional 
de Araguatins. “A Polícia Civil 
tem o compromisso com o com-
bate à criminalidade no campo, 
à comercialização ilegal de pro-
dutos perigosos e à proteção da 
sociedade, especialmente nas 
regiões rurais do Estado”, fina-
liza o delegado Gilmar Silva.

(DICOM SSP-TO)

Durante a ação foram apreendidos agrotóxicos e combustíveis.jpeg - Divulga-
ção PC/TO

Foto: Marcos Veloso

Portaria que suspende a emissão e a vigência das autorizações de 
queima autorizada entra em vigor na quinta-feira, 20, e vai até 30 de 
outubro. – Foto: Fernando Alves/Governo do Tocantins

A          partir de 20 de ju-
lho até 30 de ou-
tubro estarão sus-
pensas a emissão 

e a vigência das Autorizações 
Ambientais de Queima Con-
trolada (AQC) no Tocantins.  
A medida consta da Portaria 
nº 155/2025 publicada no Diá-
rio Oficial do Estado (DOE) 

Naturatins informa sobre período de suspensão das 
autorizações de queima controlada no Tocantins

A PARTIR DE 20 DE JULHO

da última segunda-feira, 7, pelo 
Instituto Natureza do Tocantins 
(Naturatins).

A medida é fundamental 
para prevenir a propagação do 
fogo no período de estiagem. “A 
suspensão busca evitar a casos 
de incêndios durante o perío-
do de estiagem, protegendo os 
ecossistemas e mitigando os 

impactos negativos sobre a 
biodiversidade e a qualidade 
do ar”, afirma a diretora de 
Biodiversidade e Áreas Prote-
gidas, Perla Oliveira.

A Portaria não se aplica 
às ações de prevenção e com-
bate a incêndios florestais, 
desenvolvidas nas Unidades 
de Conservação (UCs) e nas 
comunidades tradicionais do 
Tocantins, bem como ativida-
des para fins educacionais e as 
de agricultura de subsistência 
exercidas pelas populações 
tradicionais e indígenas. O 
documento é publicado todos 
os anos durante o período de 
estiagem, onde, historicamen-
te, existe o risco de incêndios 
se manifestarem na vegetação 
seca do Cerrado, caracteri-
zando alto risco ambiental.

(NATURATINS)

Homem é preso pela Polícia Militar por tráfico em 
Palmeiras

DURANTE PATRULHAMENTO

N     o dia 09 de julho, 
quarta-feira, na 
cidade de Palmei-
ras do Tocantins, 

no Bico do Papagaio, a Polícia 
Militar prendeu um homem, de 
18 anos, por tráfico de drogas. 
Com o suspeito foram apreen-
didos entorpecentes e um apa-
relho celular.

Durante patrulhamento, po-
liciais militares testemunharam 
o suspeito descartar objetos no 
chão depois de perceber a pre-
sença da viatura. Durante a bus-
ca pessoal e varredura no local, 
foram localizados 16 invólu-
cros: seis contendo substância 
análoga à maconha, aproxima-

damente 12 gramas, e 10 com 
substância análoga à cocaína, 
aproximadamente 10 gramas. 
Além das drogas, foi apreendi-
do um aparelho celular.

O suspeito recebeu voz de 

prisão em flagrante e foi con-
duzido à Delegacia de Polícia 
Civil de Tocantinópolis, onde 
foi lavrado o competente Auto 
de Prisão em Flagrante (APF).

(ASCOM 5ª CIPM)

Material apreendido – Foto: Ascom 5ª CIPM
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Selo UNICEF e investe na infância | Reprodução

Prefeitos têm até o dia 23 de julho 
para aderirem ao Selo Unicef

INDICADORES SOCIAIS

T      ermina no próximo 
dia 23 de julho o pra-
zo para adesão dos 
municípios ao Selo 

Unicef – Edição 2025-2028, 
uma iniciativa que fortalece 
políticas públicas e contribui 
diretamente para a melhoria de 
indicadores sociais de crianças 
e adolescentes.

A adesão ao selo é um dos 
critérios considerados para a 
conquista do “Selo Município 
Amigo do Futuro”, a ser en-
tregue no âmbito do progra-
ma TCE de Olho no Futuro – 
Aliança pela Primeira Infância. 
A iniciativa liderada pelo Tri-
bunal de Contas do Tocantins 
em parceria com 16 institui-
ções, tem mobilizado gestores e 
a própria sociedade em todo o 
Estado para o fortalecimento de 
políticas voltadas à faixa etária 
de 0 a 6 anos.

Ao aderir ao Selo Unicef, o 
município passa a integrar uma 
rede de transformação com foco 

em resultados concretos. Entre 
os benefícios estão:

• Implementação de uma 
agenda de direitos alinhada aos 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS);

• Formações regulares sobre 
políticas públicas voltadas à in-
fância e adolescência;

• Apoio técnico contínuo às 
gestões municipais;

• Promoção de inclusão, 
proteção e oportunidades para 
crianças e adolescentes.

Além disso, o selo tem sido 
fundamental para mobilizar 
equipes técnicas, estimular 
boas práticas e garantir o aces-
so à educação, promovendo 
resultados visíveis em diversas 
regiões do país.

Tome nota:
Inscrições: até 23 de julho 

no site selounicef.org.br/adesao
Acesse o tutorial de adesão
Dúvidas: (91) 98011-2425 | 

selounicefamazonia@instituto-
peabiru.org

 CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 001/2025

A Prefeitura Municipal de Esperantina – TO, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 
égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da 
Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, licitação na modalidade  Concorrência 
- Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, objetivando Contrata-
ção de empresa especializada para a revitalização do canteiro 
central da Avenida Padre Josimo, em Esperantina - TO. A ses-
são será realizada através do Portal Licita Esperantina, pelo 
endereço eletrônico licitaesperantinato.com.br, com data de 
abertura agendada para 31 de Julho de 2025 às 09:00. O edital 
e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Trans-
parência do Município pelo endereço www.esperantina.to.gov.
br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Esperantina, licitaespe-
rantinato.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).

Esperantina - TO, 17 de Julho de 2025

João Marcos Costa Pimentel
Pregoeiro/Agente de contratação
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 CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 002/2025

A Prefeitura Municipal de Esperantina – TO, torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 
égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da 
Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, licitação na modalidade  Concorrência 
- Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, objetivando Contra-
tação de empresa especializada para construção de uma es-
cola de um pavimento com seis salas de aula na vila do gato, 
localizada na zona urbana do município de Esperantina – TO. 
A sessão será realizada através do Portal Licita Esperantina, 
pelo endereço eletrônico licitaesperantinato.com.br, com data 
de abertura agendada para 05 de Agosto de 2025 às 09:00. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.esperantina.
to.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Esperantina, lici-
taesperantinato.com.br e ainda no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP).

Esperantina - TO, 17 de Julho de 2025

João Marcos Costa Pimentel
Pregoeiro/Agente de contratação
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PUBLICIDADE LEGAL
Publicidade de Avisos de Licitação

JORNAL VOZ DO BICO

Foto: Divulgacao-freepik

Foto: Estableman from Pixabay

A          TV Assembleia 
já tem sinal dis-
ponibilizado em 
mais três cidades 

do Tocantins: Augustinópolis, 
Praia Norte e Sampaio. A par-
tir de agora, os habitantes des-
ses municípios podem acessar 
o conteúdo da emissora por 
meio do canal 5.2 HD.

Com a ampliação do sinal 
para mais essas três cidades, a 
TV Assembleia totaliza alcan-
ce em 15 municípios tocanti-
nenses, com potencial alcance 
de cerca de 800 mil pessoas 
no Estado.

Sinal da TV Assembleia chega a Augustinópolis, 
Praia Norte e Sampaio

COMUNICAÇÃO

A ação faz parte do empenho 
do presidente da Casa, Amélio 
Cayres (Republicanos), em in-
formar e dar transparência ao 
trabalho dos parlamentares es-
taduais.

“Ao transmitir ao vivo as 
sessões plenárias e as reuniões 
das comissões, a TV Assem-
bleia proporciona transparên-
cia às ações desenvolvidas pelo 
Legislativo Estadual e aproxi-
ma os deputados da população, 
fortalecendo a democracia”, diz 
Amélio.

Conteúdo
O conteúdo da TV Assem-

bleia vai além das questões 
políticas, oferecendo uma 
programação diversificada, 
com ênfase nas leis aprovadas 
na Casa, dicas de saúde, en-
trevistas com temas diversos, 
turismo e manifestações cul-
turais do Tocantins.

“Com isso, a emissora 
cumpre seu papel de TV pú-
blica, além de valorizar a 
identidade cultural e o poten-
cial do Estado”, explica Ar-
mando Formiga,

diretor de Área de Radio-
difusão da Assembleia.

Transmissores
Presente em 15 cidades 

tocantinenses, a TV Assem-
bleia pode ser acessada por 
meio dos seguintes canais, 
todos em HD: Palmas, 10.2; 
Araguaína, 13.2; Araguatins, 
13.1; Arapoema, 9.2; Augusti-
nópolis, 5.2; Cout Magalhães, 
9.2; Dianópolis, 5.2; Gurupi, 
13.2; Luzimangues, 10.2; Na-
zaré, 9.2; Paraíso, 5.2; Porto 
Nacional, 38.2; Praia Norte, 
5.2; Sampaio, 5.2; Tocantinó-
polis, 13.1.

Setor de serviços no Tocantins cresce 8,3% no 
acumulado de 2025, aponta IBGE

PESQUISA

O      setor de servi-
ços no Tocantins 
registrou cresci-
mento de 8,3% no 

volume de atividades no acu-
mulado de janeiro a maio de 
2025, em comparação com o 
mesmo período do ano anterior. 
Os dados são da Pesquisa Men-
sal de Serviços (PMS), divulga-
da pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

A receita nominal de ser-
viços – indicador que reflete a 
movimentação financeira do 
setor – também apresentou va-
riação positiva de 12,1% no 
mesmo período. Os resultados 
reforçam a relevância do seg-
mento na estrutura econômica 
estadual, com impacto direto na 
geração de emprego e renda.

Para o secretário de Estado 
da Indústria, Comércio e Ser-
viços, Carlos Humberto Lima, 
os dados demonstram o desem-
penho consistente do setor no 
Tocantins.

“O crescimento do volume 
e da receita dos serviços refle-
te o dinamismo das atividades 
econômicas no estado. A atua-
ção integrada do Governo do 
Tocantins, por meio do PICS – 
Programa de Impulsionamento 
da Indústria, Comércio e Servi-
ços –, tem criado condições para 
fortalecer os setores produtivos 
e estimular o empreendedoris-
mo em todas as regiões”, avalia 
o secretário.

Sobre a pesquisa
A Pesquisa Mensal de Ser-

viços (PMS), elaborada pelo 
IBGE desde 2011, acompanha 
o desempenho conjuntural do 
setor de serviços no Brasil. Os 
dados são coletados em em-
presas com 20 ou mais pessoas 
ocupadas e receita predominan-
temente advinda de atividades 
de serviços, abrangendo as 27 
unidades da Federação.

(SECOM-TO)

Os dados refletem o impacto das políticas públicas do Governo do Estado no 
fortalecimento da economia tocantinense. – Foto: Divulgação

Câmara aprova incentivo à industria nacional da 
saúde

SAÚDE

A     Câmara dos De-
putados aprovou 
na terça-feira (8) o 
substitutivo (texto 

com modificações em relação 
ao original) ao Projeto de Lei 
2.583/2020, que institui a Estra-
tégia Nacional de Saúde e cria 
incentivos à indústria nacional 
para reduzir a dependência ex-
terna em produtos e tecnologias 

médicas. A proposta agora se-
gue para o Senado.

O texto aprovado cria um 
marco legal para fomentar o 
Complexo Econômico-Indus-
trial da Saúde (CEIS), com pri-
oridade para pesquisa, inovação 
e produção nacional de insumos 
e equipamentos. A medida visa 
garantir autonomia em situa-
ções de emergência sanitária, 
como a pandemia de covid-19.

Regime especial e estímulos
Entre os principais pontos do 

projeto estão:
criação das Empresas Estra-

tégicas de Saúde (EES), com 
critérios técnicos e exigência de 
produção nacional;

acesso a crédito favoreci-
do, margem de preferência em 

compras públicas e isenção de 
licitação para contratos com o 
SUS;

incentivos à transferência de 
tecnologia, à produção local e 
ao registro de produtos priori-
tários.

Votação e destaques
O substitutivo foi aprovado 

por 352 votos a 63, com re-
jeição dos destaques apresen-
tados. Deputados do Novo ten-
taram retirar artigos que tratam 
da margem de preferência e 
das licitações exclusivas, mas 
foram derrotados. O relator Is-
naldo Bulhões Jr. (MDB-AL) 
destacou que a proposta é es-
sencial para a soberania sani-
tária do país.

(CONGRESSO EM FOCO)


